
S1­C4T1 
Fl. 18.054 

 
 

 
 

1

18.053 

S1­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16327.001714/2004­24 
Recurso nº            De Ofício e Voluntário 
Resolução nº  1401­000.480  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  20 de setembro de 2017 
Assunto  IRPJ ­ Omissão de Receitas, Preços de Transferencias, Estoques 
Recorrente  NORTEL NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL COMÉRCIO 

E SERVIÇOS LTDA 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 
julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 

(assinado digitalmente) 

Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente  

(assinado digitalmente) 

Abel Nunes de Oliveira Neto Relator  

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Luiz  Augusto  de  Souza 
Gonçalves (Presidente), Guilherme Adolfo Dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, 
Abel  Nunes  de  Oliveira  Neto  (Relator),  Daniel  Ribeiro  Silva,  Luiz  Rodrigo  de  Oliveira 
Barbosa, Lívia De Carli Germano e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin. 

 

Trata  o  presente  processo  de  Lançamento  de  auto  de  infração  contra  o 
contribuinte  relativos  à  omissão  de  receitas  por  diferenças  de  estoques,  ajustes  de preços  de 
transferência e glosa de despesas, além dos reflexos multa agravada. 

Seguem  os  trechos  do  relatório  da  Decisão  de  Piso  sobre  a  autuação  a  a 
impugnação apresentada: 
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  16327.001714/2004-24  1401-000.480 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 20/09/2017 IRPJ - Omissão de Receitas, Preços de Transferencias, Estoques NORTEL NETWORKS TELECOMUNICAÇÕES DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 14010004802017CARF1401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves � Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Abel Nunes de Oliveira Neto Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Guilherme Adolfo Dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto (Relator), Daniel Ribeiro Silva, Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa, Lívia De Carli Germano e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
 
   Trata o presente processo de Lançamento de auto de infração contra o contribuinte relativos à omissão de receitas por diferenças de estoques, ajustes de preços de transferência e glosa de despesas, além dos reflexos multa agravada.
 Seguem os trechos do relatório da Decisão de Piso sobre a autuação a a impugnação apresentada:
                        
 Após a decisão da DRJ que manteve parcialmente a autuação o contribuinte apresentou os seguintes argumentos em seu recurso:
 OMISSÃO DE RECEITAS Nulidade do Auto de Infração � Apuração da Omissão de receitas � Alega que a fiscalização não fez verificações na escrituração contábil da empresa nem em seu livro de inventário o que descumpriria a norma do art. 41, da Lei nº 9.430/96. Somente utilizou planilhas do excel.
 Esclarecimentos diferença de estoques � Alega que impugnou tudo. Diferenças de estoque mantidas após diligência � alega a ilegalidade da manutenção de diferenças na parte em que com base em novos documentos apresentados consegue-se infirmar o lançamento mas mostrar outros que decorreram daqueles mesmos fatos.
 Omissão na apresentação de documentos � Alega que não houve omissão e que não os apresentou antes porque a autoridade fiscal não solicitou a sua escrituação contábil. 
 Torpeza que gerou benefício � Alega que não se beneficiou da torpeza, mas sim a própria autoridade julgadora ao validar novos lançamentos sem as formalidades legais e inobediência da legalidade estrita.
 Abandono da fórmula legal de cálculo da omissão � Alega que foram indevidamente considerados entradas e saídas omitidas quando, com a correta utilização da fórmula apenas poderia decorrer uma das hipóteses. Note-se o grande erro evidenciado pelo procedimento acima descrito: ao invés de se descobrir vendas não tributadas, a auditoria fiscal tributa vendas já tributadas.
 E, apenas para que não restem dúvidas a respeito da impossibilidade de glosa de vendas, a Recorrente propõe um raciocínio complementar: e se uma venda glosada (por ocasião da aplicação da presunção de omissão de recitas) não tivesse sido tributada na época própria? Nesse caso, tendo a venda sido regularmente declarada, cumpriria ao Fisco fiscalizá-la, e, se fosse o caso, exigir o tributo correspondente.
 Se o procedimento está errado, então ele deve ser retificado para todos os itens de estoque, de modo que se observe a fórmula legal, e, ao mesmo tempo, tomando-se o cuidado para que a "glosa" de vendas não gere omissão de receitas, pois isso não faz qualquer sentido. Em seguida, cumpre verificar qual das seguintes situações se configura:
 (i) a diferença de estoque relaciona-se a um fato originalmente abrangido pelo Auto de Infração, e.g. o Auto de Infração apontava omissão de 10 entradas e a Diligência aponta a omissão de 5 entradas; ou (ii) a diferença de estoque relaciona-se a um fato novo, não abrangido pelo Auto de Infração, e.g. o Auto de Infração apontava omissão de 10 entradas e a Diligência aponta a omissão de 5 saídas.
 Se a situação (ii) se mostrar concretizada, então o lançamento deverá ser cancelado quanto ao item de estoque em questão, em razão da já citada vedação à revisão de lançamento.
 Outros Vícios no Lançamento:
  (i) Item de Estoque QPA164G � Item 1 do Relatório da Diligência:
 Alega que houve inovação no lançamento. Aponta erros nos cálculos.
  (ii) Item de Estoque NTZX1605 � Item 8 do Relatório da Diligência alega também inovação no lançamento e no cálculo.
  (iii) Item de Estoque A0784949 (NT4XE) � Itens 12 e 16 do Relatório da Diligência Na diligência foi verificada a inexistência e omissão nas saídas e que seriam de entradas. Alega ilegalidade da inovação (iv) Item de Estoque A0783934 (TN1X)� Item 13 do Relatório da Diligência:
 Idem acima (v) Item de Estoque NTRX26CB � Item 14 do Relatório da Diligência:
 Alega que ao contrário do que a DRJ informa, a empresa comprovou as entradas e saídas do item.
  (vi) Itens de Estoque A0790209, QMY717A e NTFN33HB � Itens 17, 20 e 21 do Relatório da Diligência:
 Alega não poder haver tributação tendo em vista que as diferenças apuradas foram de glosa de vendas.
  (vii) Item de Estoque A079756 (TN1C) � Itens 7 e 18 do Relatório da Diligência Novamente alega inovação do lançamento.
  (viii) Item de Estoque A0800890 (Filial) � Item 35-A do Relatório da Diligência:
 Alega que não existe a diferença de estoque apontada.
  (ix) Item de Estoque A0732224� Item 22 do Relatório da Diligência Alega que este item é o mesmo do item 20 do relatório de diligência pois a referência QMY717A é apenas um nome atribuído ao código de mercadoria A0732224.
  (x) Item de Estoque NTCEO8DK� Item 26 do Relatório da Diligência Não haveria diferença porquanto o valor apurado do estoque final é o mesmo do apurado pela fiscalização.
  (xi) Item de Estoque NT2X70A� Item 28 do Relatório da Diligência Revisão ilegal. Omissão de compras não pode gerar omissão de receitas.
  (xii) Item de Estoque NTEX22CA� Item 34 do Relatório da Diligência:
 Inexiste omissão, pois com a aplicação da fórmula resulta estoque final zero.
  (xiii) Item de Estoque NT9X4OBB� Item 36 do Relatório da Diligência Alega que houve glosa de vendas e que esta não pode gerar cálculo de omissão de receitas.
  (xiv) Itens de Estoque NTEU4559, A0838161, NTEUllAA, NT6X50AB � Itens 11, 19, 27 e 29 do Relatório da Diligência Revisão ilegal da autuação e omissão de compras não gera omissão de receitas.
 2.2.3. Diferenças de Estoque que não foram objeto da Diligência Protesta pelo cancelamento integral dos outros itens em razão de:
 Autoridade não examinou a escrituração legal da recorrente.
 Do procedimento incorreto que gerou uma autuação que foi cancelada em 85% pela DRJ.
 2.2.4. Omissão de Entradas Alega, com base em precedentes deste CARF que a omissão de compras não gera lançamento pis seu efeito é neutralizado pelo não registro do respectivo custo no CMV para apuração do lucro tributável.
 Aplicabilidade do PIC Alega que efetuou opção pelo método CPL, inclusive informando na DIPJ. Alega que a autoridade fiscal desconsiderou o método e aplicou o PRL-20.
 Alega que apresentou a comprovação pelo método PIC na impugnação e que a DRJ informou não se aplicar aos anos de 1999 e 2000.
 Alega que deve prevalecer o melhor método. E que a administração tem o dever de apurar por outros métodos, conforme Lei nº 9.430/96, art. 18, § 4º. Alega que ao escolher um método a autoridade fiscal utilizou discricionariedade que a lei não lhe atribui.
 Alega que este mesmo dispositivo permite que a indicação de um método na DIPJ não vincula o contribuinte. Alega que o método originalmente apontado pelo contribuinte poderia ser alterado a qualquer tempo.
 Alega que somente após a edição da MP nº 478/2009 é que foi inserida a obrigação de que a opção não possa ser alterada pela empresa.
 Apuração do PIC Alega que apresentou na impugnação os preços parâmetro calculados com o método PIC e que deveriam ser cancelados os ajustes relativos a estes itens.
 Exclusão do valores relativos ao frete, seguro e tributos no cálculo do PRL.
 A DRJ alega que está correta a apuração com base no preço CIF. O contribuinte em sua impugnação alega que o cálculo deveria ser feito com base no valor FOB. Alega apresentar precedentes do CARF neste sentido.
 Alega que a neutralidade da norma somente se atinge se o frete, seguro e tributos sobre as importações não gerem qualquer adição ao lucro.
 Apresente extensa argumentação a justificar seu entendimento. Toda ela baseada no acórdão nº 108-09763.
 Comparabilidade.
 Alega que a inclusão do frete e seguro para permitir a equivalência de grandezas comparáveis.
 Alega que a adoção da comparabilidade gera efeitos absurdos e que não é possível a adoção de soluções excepcionais.
 O primeiro passo prova do raciocínio que ora se propõe depende de se enfrentar a seguinte questão: qual a conseqüência da inclusão do frete, do seguro e dos tributos incidentes na importação no cálculo dos preços de transferência, na sistemática CPL (é bom lembrar que o referido § 6° estende-se a qualquer método)?
 O preço parâmetro, apurado pelo método CPL, deveria, nesse caso, ser comparado com o custo do importador, incluídos o frete, o seguro e os tributos incidentes na importação. Como o método CPL apura o preço parâmetro a partir do custo do exportador, acrescido de uma margem de 20%, dir-se-á que o custo do exportador, acrescido da margem de 20% deve ser equivalente ao preço pago pelo importador, acrescido do frete, do seguro e dos tributos incidentes na importação. Ora, como o custo do exportador não inclui o frete, o seguro e os tributos incidentes na importação, significa dizer que na margem máxima de 20%, exigida do exportador, já deveriam estar incluídos o frete, o seguro e os tributos incidentes na importação.
 Ou seja: a legislação brasileira exigiria que a margem bruta do exportador (lembre-se que a margem de lucro, no CPL é bruta), limitada ao máximo de 20%, incluiria, além de todas as despesas do exportador, no exterior (não incluídas no custo) e seu lucro líquido, também o frete, o seguro e os tributos incidentes na importação.
 Ao fim de outras explicações protesta pela reforma da decisão combatida.
 2.4. Glosa de Despesas Alega que o �services agreement� não é um simples contrato de serviços, mas sim compreende outro elemento: um direito.
 Este direito seria o de demandar a contratada a qualquer momento e corresponde à obrigação da contratada de ficar à disposição da contratanete sempre que chamada.
 Entende que este contrato seria do tipo aleatório posto que o seu objeto, ao contrário do contrato comutativo, não obriga a que as prestações sejam equivalentes. Seriam contratos de risco. Exemplifica com os contratos de planos de saúde.
 2.4.2. Falta de emissão das notas fiscais relativas ao "Services Agreement" Alega que, conforme já mencionado durante a fiscalização, as notas foram emitidas pela Nortel Canadá contra a Nortel CALA e que esta sssumiu a dívida pela recorrente, passando a ser credora da mesma.
 Alega que a nota fiscal não é necessária à comprovação de despesas. E que o contrato seria prova da relação jurídica.
 2.4.3. Possibilidade da celebração de contrato "a preço fechado". Efetividade a despesa.
 O contrato firmado englobaria inúmeras atividades. Que a efetividade, normalidade e usualidade das despesas são comprovados pelo contrato. Não existe ilegalidade na contratação a preço fechado.
 2.4.4. Vinculação dos técnicos estrangeiros com os serviços prestados Alega que caso não seja suficiente a documentação já apresentada, a empresa apresenta novas informações e documentos que objetivam comprovar a presença de técnicos estrangeiros para a realização dos serviços elencados no �services agreement�.
 2.5. Subsidiariamente, da exclusão da base de cálculo do IRPJ e CSLL os valores de PIS, COFINS e IPI exigidos Protesta que caso se entenda de manter a autuação, que os valores de PIS, COFINS, e IPI lançados, sejam excluídos das bases de cálculo do IRPJ. Apresenta acórdão neste sentido.
 2.6. Ainda subsidiariamente, descabimento do agravamento da multa Entende que nenhuma intimação deixou de ser atendida e que assim descabe o agravamento da multa.
 2.7. Finalmente, impossibilidade de cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício (artigos 161 do CTN e 61, § 3°, da Lei n°9.430/96)
 Sustenta a impossibilidade de cobrança de juros sobre a multa de ofício.
 
 Voto
 Durante a análise das razões de recurso e contrastando com os argumentos apresentados pela fiscalização, verificamos que um dos temas que é fundamental à solução do litígio decorre da constatação do fato de a fiscalização que solicitado, durante o curso do procedimento dos livros de registro de inventários e movimentação dos estoques da empresa.
 Neste ponto que se prende à verificação dos valores de omissão das receitas por saídas sem emissão de nota fiscal, que também provoca reflexos nos autos de infração de IPI, a recorrente suscita a nulidade do procedimento pelo fato de a fiscalização ter solicitado do contribuinte apenas o preenchimento de planilhas de suas movimentações de entrada e saída de materiais sem ter feito o confronto destas planilhas com os valores constantes no registro de inventário. Desta forma a não verificação de seus registros contábeis e de inventário implicaria contrariedade ao art. 41, da Lei nº 9.430/96.
 Por seu turno, a fiscalização, na apresentação de informações solicitadas pela DRJ quanto aos documentos apresentados pela defesa, trouxe os seguintes elementos:
 
 
 Acontece que compulsando as quase 20 mil páginas no presente processo não localizamos, pelos números do e-processo as citadas folhas contendo as intimações referidas pela fiscalização.
 Realizamos então busca pelos números manuais grafados no processo antes de sua digitalização. Nesta busca constatamos que a numeração manual original chega até o número de fls. 2000, quando é acostada a folha de encerramento do volume 10 e retorna já no número 2.158.
 Ou seja, faltam ao processo as folhas numeradas manualmente de números 2001 a 2158, nas quais devem estar as intimações citadas pela fiscalização nas quais foi solicitada a apresentação dos livros de registro de inventário e de movimentação dos materiais.
 Além disso, em relação à análise dos outros pontos da autuação, fazem-se necessários alguns esclarecimentos sobre os procedimentos adotados pela fiscalização e a análise dos documentos acostados ao processo como, por exemplo, a fórmula de cálculo das diferenças de estoques apuradas durante a fiscalização, quais os critérios adotados durante o recálculo destas diferenças após diligência determinada pela DRJ e os documentos de comprovantes de serviços apresentados pela empresa em relação ao services agreement.
 Tendo em vista que este ponto da discussão é o mais detalhado do processo e onde surgem diversas alegações de falhas, tanto por parte da acusação, quanto por parte da defesa, além de que o processo não pode conter páginas faltantes, VOTO no sentido de converter o julgamento em diligência a fim de se determinar o retorno do presente processo à delegacia de origem para:
 a) que seja diligenciado no sentido de se localizarem as fls. 2001 a 2158 da numeração manual do processo que não foram encontradas no processo e onde devem constar as intimações de número 01 a 09 do procedimento fiscal, para que as mesmas sejam digitalizadas e acostadas ao presente, de preferência na correta ordem cronológica como determinam as normas processuais;
 b) Seja informado o critério e forma de cálculo utilizada para a apuração das diferenças de estoques apuradas durante o procedimento de fiscalização;
 c) Seja informado quais os critérios foram utilizados na revisão das mesmas diferenças de estoque, levando-se em consideração a redução significativa da autuação neste ponto
 d) Por fim, seja esclarecido se os documentos apresentados pela empresa quando da intimação de comprovação das despesas de services agreement foram também contabilizados como despesas da empresas, ou se os seus valores encontravam-se incluídos no montante das despesas incorridas a título de services agreement
 Concluídas as diligências cientifique-se o contribuinte abrindo-lhe prazo para manifestação por 30 (trinta) dias e posterior retorno a este CARF para prosseguimento.
 
 Abel Nunes de Oliveira Neto - Relator
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Após  a  decisão  da  DRJ  que  manteve  parcialmente  a  autuação  o  contribuinte 
apresentou os seguintes argumentos em seu recurso: 

OMISSÃO  DE  RECEITAS  Nulidade  do  Auto  de  Infração  –  Apuração  da 
Omissão de receitas – Alega que a fiscalização não fez verificações na escrituração contábil da 
empresa  nem  em  seu  livro  de  inventário  o  que  descumpriria  a  norma  do  art.  41,  da  Lei  nº 
9.430/96. Somente utilizou planilhas do excel. 

Esclarecimentos diferença de estoques – Alega que impugnou tudo. Diferenças 
de estoque mantidas após diligência – alega a ilegalidade da manutenção de diferenças na parte 
em que com base em novos documentos apresentados consegue­se infirmar o lançamento mas 
mostrar outros que decorreram daqueles mesmos fatos. 

Omissão na apresentação de documentos – Alega que não houve omissão e que 
não os apresentou antes porque a autoridade fiscal não solicitou a sua escrituação contábil.  
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Torpeza que gerou benefício – Alega que não se beneficiou da torpeza, mas sim 
a  própria  autoridade  julgadora  ao  validar  novos  lançamentos  sem  as  formalidades  legais  e 
inobediência da legalidade estrita. 

Abandono  da  fórmula  legal  de  cálculo  da  omissão  –  Alega  que  foram 
indevidamente  considerados  entradas  e  saídas  omitidas  quando,  com  a  correta  utilização  da 
fórmula  apenas  poderia  decorrer uma das  hipóteses. Note­se  o  grande  erro  evidenciado  pelo 
procedimento acima descrito: ao invés de se descobrir vendas não tributadas, a auditoria fiscal 
tributa vendas já tributadas. 

E, apenas para que não restem dúvidas a respeito da impossibilidade de glosa de 
vendas, a Recorrente propõe um raciocínio complementar: e se uma venda glosada (por ocasião 
da aplicação da presunção de omissão de recitas) não tivesse sido tributada na época própria? 
Nesse caso,  tendo a venda sido  regularmente declarada, cumpriria ao Fisco  fiscalizá­la,  e,  se 
fosse o caso, exigir o tributo correspondente. 

Se o procedimento está errado, então ele deve ser retificado para todos os itens 
de estoque, de modo que se observe a fórmula legal, e, ao mesmo tempo, tomando­se o cuidado 
para que a "glosa" de vendas não gere omissão de receitas, pois isso não faz qualquer sentido. 
Em seguida, cumpre verificar qual das seguintes situações se configura: 

(i) a diferença de estoque relaciona­se a um fato originalmente abrangido pelo 
Auto  de  Infração,  e.g.  o  Auto  de  Infração  apontava  omissão  de  10  entradas  e  a  Diligência 
aponta a omissão de 5 entradas; ou (ii) a diferença de estoque relaciona­se a um fato novo, não 
abrangido pelo Auto de Infração, e.g. o Auto de Infração apontava omissão de 10 entradas e a 
Diligência aponta a omissão de 5 saídas. 

Se  a  situação  (ii)  se  mostrar  concretizada,  então  o  lançamento  deverá  ser 
cancelado quanto ao item de estoque em questão, em razão da já citada vedação à revisão de 
lançamento. 

Outros Vícios no Lançamento: 

 (i) Item de Estoque QPA164G — Item 1 do Relatório da Diligência: 

Alega que houve inovação no lançamento. Aponta erros nos cálculos. 

 (ii)  Item  de  Estoque  NTZX1605 —  Item  8  do  Relatório  da  Diligência  alega 
também inovação no lançamento e no cálculo. 

 (iii)  Item  de  Estoque  A0784949  (NT4XE) —  Itens  12  e  16  do  Relatório  da 
Diligência Na  diligência  foi  verificada  a  inexistência  e  omissão  nas  saídas  e  que  seriam  de 
entradas. Alega ilegalidade da inovação (iv) Item de Estoque A0783934 (TN1X)— Item 13 do 
Relatório da Diligência: 

Idem  acima  (v)  Item  de  Estoque  NTRX26CB  —  Item  14  do  Relatório  da 
Diligência: 

Alega que ao contrário do que a DRJ informa, a empresa comprovou as entradas 
e saídas do item. 
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 (vi) Itens de Estoque A0790209, QMY717A e NTFN33HB — Itens 17, 20 e 21 
do Relatório da Diligência: 

Alega  não  poder  haver  tributação  tendo  em  vista  que  as  diferenças  apuradas 
foram de glosa de vendas. 

 (vii)  Item  de  Estoque  A079756  (TN1C)  —  Itens  7  e  18  do  Relatório  da 
Diligência Novamente alega inovação do lançamento. 

 (viii)  Item  de  Estoque  A0800890  (Filial)  —  Item  35­A  do  Relatório  da 
Diligência: 

Alega que não existe a diferença de estoque apontada. 

 (ix)  Item  de Estoque A0732224—  Item 22  do Relatório  da Diligência Alega 
que este item é o mesmo do item 20 do relatório de diligência pois a referência QMY717A é 
apenas um nome atribuído ao código de mercadoria A0732224. 

 (x)  Item  de  Estoque NTCEO8DK—  Item  26  do Relatório  da Diligência Não 
haveria  diferença  porquanto  o  valor  apurado  do  estoque  final  é  o  mesmo  do  apurado  pela 
fiscalização. 

 (xi) Item de Estoque NT2X70A— Item 28 do Relatório da Diligência Revisão 
ilegal. Omissão de compras não pode gerar omissão de receitas. 

 (xii) Item de Estoque NTEX22CA— Item 34 do Relatório da Diligência: 

Inexiste omissão, pois com a aplicação da fórmula resulta estoque final zero. 

 (xiii) Item de Estoque NT9X4OBB— Item 36 do Relatório da Diligência Alega 
que houve glosa de vendas e que esta não pode gerar cálculo de omissão de receitas. 

 (xiv)  Itens  de  Estoque  NTEU4559,  A0838161,  NTEUllAA,  NT6X50AB  — 
Itens  11,  19,  27  e  29  do  Relatório  da  Diligência  Revisão  ilegal  da  autuação  e  omissão  de 
compras não gera omissão de receitas. 

2.2.3. Diferenças de Estoque que não foram objeto da Diligência Protesta pelo 
cancelamento integral dos outros itens em razão de: 

Autoridade não examinou a escrituração legal da recorrente. 

Do procedimento incorreto que gerou uma autuação que foi cancelada em 85% 
pela DRJ. 

2.2.4. Omissão de Entradas Alega, com base em precedentes deste CARF que a 
omissão  de  compras  não  gera  lançamento  pis  seu  efeito  é  neutralizado  pelo  não  registro  do 
respectivo custo no CMV para apuração do lucro tributável. 

Aplicabilidade  do  PIC  Alega  que  efetuou  opção  pelo  método  CPL,  inclusive 
informando na DIPJ. Alega que a autoridade fiscal desconsiderou o método e aplicou o PRL­
20. 

Fl. 18386DF  CARF  MF



Processo nº 16327.001714/2004­24 
Resolução nº  1401­000.480 

S1­C4T1 
Fl. 18.065 

 
 

 
 

12

Alega que apresentou a comprovação pelo método PIC na impugnação e que a 
DRJ informou não se aplicar aos anos de 1999 e 2000. 

Alega que deve prevalecer o melhor método. E que a administração tem o dever 
de apurar por outros métodos, conforme Lei nº 9.430/96, art. 18, § 4º. Alega que ao escolher 
um método a autoridade fiscal utilizou discricionariedade que a lei não lhe atribui. 

Alega  que  este mesmo  dispositivo  permite  que  a  indicação  de  um método  na 
DIPJ não vincula o contribuinte. Alega que o método originalmente apontado pelo contribuinte 
poderia ser alterado a qualquer tempo. 

Alega  que  somente  após  a  edição  da  MP  nº  478/2009  é  que  foi  inserida  a 
obrigação de que a opção não possa ser alterada pela empresa. 

Apuração  do  PIC  Alega  que  apresentou  na  impugnação  os  preços  parâmetro 
calculados com o método PIC e que deveriam ser cancelados os ajustes relativos a estes itens. 

Exclusão do valores relativos ao frete, seguro e tributos no cálculo do PRL. 

A DRJ alega que está correta a apuração com base no preço CIF. O contribuinte 
em  sua  impugnação  alega  que  o  cálculo  deveria  ser  feito  com  base  no  valor  FOB.  Alega 
apresentar precedentes do CARF neste sentido. 

Alega  que  a  neutralidade  da  norma  somente  se  atinge  se  o  frete,  seguro  e 
tributos sobre as importações não gerem qualquer adição ao lucro. 

Apresente extensa argumentação a justificar seu entendimento. Toda ela baseada 
no acórdão nº 108­09763. 

Comparabilidade. 

Alega que a inclusão do frete e seguro para permitir a equivalência de grandezas 
comparáveis. 

Alega  que  a  adoção  da  comparabilidade  gera  efeitos  absurdos  e  que  não  é 
possível a adoção de soluções excepcionais. 

O primeiro passo prova do raciocínio que ora se propõe depende de se enfrentar 
a  seguinte  questão:  qual  a  conseqüência  da  inclusão  do  frete,  do  seguro  e  dos  tributos 
incidentes na  importação no cálculo dos preços de  transferência,  na  sistemática CPL  (é bom 
lembrar que o referido § 6° estende­se a qualquer método)? 

O  preço  parâmetro,  apurado  pelo  método  CPL,  deveria,  nesse  caso,  ser 
comparado com o custo do importador, incluídos o frete, o seguro e os tributos incidentes na 
importação. Como  o método CPL  apura  o  preço  parâmetro  a  partir  do  custo  do  exportador, 
acrescido de uma margem de 20%, dir­se­á que o custo do exportador, acrescido da margem de 
20% deve ser equivalente ao preço pago pelo importador, acrescido do frete, do seguro e dos 
tributos incidentes na importação. Ora, como o custo do exportador não inclui o frete, o seguro 
e os tributos incidentes na importação, significa dizer que na margem máxima de 20%, exigida 
do  exportador,  já  deveriam  estar  incluídos  o  frete,  o  seguro  e  os  tributos  incidentes  na 
importação. 
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Ou  seja:  a  legislação  brasileira  exigiria  que  a  margem  bruta  do  exportador 
(lembre­se que  a margem de  lucro,  no CPL é bruta),  limitada ao máximo de 20%,  incluiria, 
além  de  todas  as  despesas  do  exportador,  no  exterior  (não  incluídas  no  custo)  e  seu  lucro 
líquido, também o frete, o seguro e os tributos incidentes na importação. 

Ao fim de outras explicações protesta pela reforma da decisão combatida. 

2.4.  Glosa  de  Despesas  Alega  que  o  “services  agreement”  não  é  um  simples 
contrato de serviços, mas sim compreende outro elemento: um direito. 

Este direito seria o de demandar a contratada a qualquer momento e corresponde 
à obrigação da contratada de ficar à disposição da contratanete sempre que chamada. 

Entende  que  este  contrato  seria  do  tipo  aleatório  posto  que  o  seu  objeto,  ao 
contrário do  contrato  comutativo, não obriga a que as prestações  sejam equivalentes. Seriam 
contratos de risco. Exemplifica com os contratos de planos de saúde. 

2.4.2.  Falta  de  emissão  das  notas  fiscais  relativas  ao  "Services  Agreement" 
Alega que, conforme já mencionado durante a fiscalização, as notas foram emitidas pela Nortel 
Canadá  contra  a  Nortel  CALA  e  que  esta  sssumiu  a  dívida  pela  recorrente,  passando  a  ser 
credora da mesma. 

Alega que  a nota  fiscal  não  é necessária  à comprovação de despesas. E que o 
contrato seria prova da relação jurídica. 

2.4.3. Possibilidade da celebração de contrato "a preço fechado". Efetividade a 
despesa. 

O  contrato  firmado  englobaria  inúmeras  atividades.  Que  a  efetividade, 
normalidade e usualidade das despesas são comprovados pelo contrato. Não existe ilegalidade 
na contratação a preço fechado. 

2.4.4. Vinculação dos técnicos estrangeiros com os serviços prestados Alega que 
caso  não  seja  suficiente  a  documentação  já  apresentada,  a  empresa  apresenta  novas 
informações e documentos que objetivam comprovar a presença de técnicos estrangeiros para a 
realização dos serviços elencados no “services agreement”. 

2.5.  Subsidiariamente,  da  exclusão  da  base  de  cálculo  do  IRPJ  e  CSLL  os 
valores de PIS, COFINS e IPI exigidos Protesta que caso se entenda de manter a autuação, que 
os  valores  de  PIS,  COFINS,  e  IPI  lançados,  sejam  excluídos  das  bases  de  cálculo  do  IRPJ. 
Apresenta acórdão neste sentido. 

2.6. Ainda  subsidiariamente,  descabimento  do  agravamento  da multa  Entende 
que nenhuma intimação deixou de ser atendida e que assim descabe o agravamento da multa. 

2.7. Finalmente, impossibilidade de cobrança de juros de mora sobre a multa de 
ofício (artigos 161 do CTN e 61, § 3°, da Lei n°9.430/96) 

Sustenta a impossibilidade de cobrança de juros sobre a multa de ofício. 
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Voto 

Durante  a  análise  das  razões  de  recurso  e  contrastando  com  os  argumentos 
apresentados pela fiscalização, verificamos que um dos temas que é fundamental à solução do 
litígio  decorre  da  constatação  do  fato  de  a  fiscalização  que  solicitado,  durante  o  curso  do 
procedimento dos livros de registro de inventários e movimentação dos estoques da empresa. 

Neste ponto que se prende à verificação dos valores de omissão das receitas por 
saídas sem emissão de nota fiscal, que também provoca reflexos nos autos de infração de IPI, a 
recorrente  suscita  a  nulidade  do  procedimento  pelo  fato  de  a  fiscalização  ter  solicitado  do 
contribuinte apenas o preenchimento de planilhas de suas movimentações de entrada e saída de 
materiais  sem  ter  feito o confronto destas planilhas com os valores constantes no  registro de 
inventário. Desta forma a não verificação de seus registros contábeis e de inventário implicaria 
contrariedade ao art. 41, da Lei nº 9.430/96. 

Por  seu  turno,  a  fiscalização,  na  apresentação  de  informações  solicitadas  pela 
DRJ quanto aos documentos apresentados pela defesa, trouxe os seguintes elementos: 

 

 

Acontece que  compulsando as quase 20 mil  páginas no presente processo não 
localizamos, pelos números do  e­processo  as  citadas  folhas  contendo as  intimações  referidas 
pela fiscalização. 

Realizamos então busca pelos números manuais grafados no processo antes de 
sua  digitalização.  Nesta  busca  constatamos  que  a  numeração  manual  original  chega  até  o 
número de fls. 2000, quando é acostada a folha de encerramento do volume 10 e retorna já no 
número 2.158. 

Ou seja, faltam ao processo as folhas numeradas manualmente de números 2001 
a 2158, nas quais devem estar as intimações citadas pela fiscalização nas quais foi solicitada a 
apresentação dos livros de registro de inventário e de movimentação dos materiais. 

Além  disso,  em  relação  à  análise  dos  outros  pontos  da  autuação,  fazem­se 
necessários  alguns  esclarecimentos  sobre  os  procedimentos  adotados  pela  fiscalização  e  a 
análise dos documentos  acostados  ao processo como, por exemplo, a  fórmula de cálculo das 
diferenças de  estoques  apuradas durante  a  fiscalização, quais os  critérios  adotados durante  o 
recálculo  destas  diferenças  após  diligência  determinada  pela  DRJ  e  os  documentos  de 
comprovantes de serviços apresentados pela empresa em relação ao services agreement. 

Tendo em vista que este ponto da discussão é o mais detalhado do processo e 
onde  surgem  diversas  alegações  de  falhas,  tanto  por  parte  da  acusação,  quanto  por  parte  da 
defesa,  além  de  que  o  processo  não  pode  conter  páginas  faltantes,  VOTO  no  sentido  de 
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converter  o  julgamento  em  diligência  a  fim  de  se  determinar  o  retorno  do  presente 
processo à delegacia de origem para: 

a) que seja diligenciado no sentido de se localizarem as fls. 2001 a 2158 da 
numeração  manual  do  processo  que  não  foram  encontradas  no  processo  e  onde  devem 
constar as  intimações de número 01 a 09 do procedimento fiscal, para que as mesmas sejam 
digitalizadas  e  acostadas  ao  presente,  de  preferência  na  correta  ordem  cronológica  como 
determinam as normas processuais; 

b)  Seja  informado  o  critério  e  forma  de  cálculo  utilizada  para  a  apuração  das 
diferenças de estoques apuradas durante o procedimento de fiscalização; 

c)  Seja  informado  quais  os  critérios  foram  utilizados  na  revisão  das  mesmas 
diferenças de  estoque,  levando­se  em consideração a  redução  significativa da autuação neste 
ponto 

d) Por fim, seja esclarecido se os documentos apresentados pela empresa quando 
da  intimação  de  comprovação  das  despesas  de  services  agreement  foram  também 
contabilizados como despesas da empresas, ou se os seus valores encontravam­se incluídos no 
montante das despesas incorridas a título de services agreement 

Concluídas  as  diligências  cientifique­se  o  contribuinte  abrindo­lhe  prazo  para 
manifestação por 30 (trinta) dias e posterior retorno a este CARF para prosseguimento. 

 

Abel Nunes de Oliveira Neto ­ Relator 
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